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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. 
BUSCA DOMICILIAR. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
habeas corpus impetrado em favor de paciente acusada de 
tráfico de drogas. A defesa alega nulidade das provas obtidas 
por busca domiciliar e requer o trancamento da ação penal.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade das 
provas obtidas e a possibilidade de trancamento da ação penal 
por meio de habeas corpus.
III. Razões de decidir
3. O agravo regimental é conhecido por ser tempestivo e indicar 
os fundamentos da decisão recorrida.
4. A decisão monocrática não deve ser reconsiderada, pois não 
há elementos novos que justifiquem a alteração do entendimento 
anterior.
5. A busca domiciliar foi legitimada pela autorização da paciente 
e pela existência de justa causa, conforme o art. 5º, XI, da 
CF/1988.
6. O trancamento da ação penal em habeas corpus é medida 
excepcional, não cabível na ausência de atipicidade da conduta 
ou falta de justa causa.
7. A análise de provas é incompatível com a via do habeas 
corpus, que não permite reexame de matéria fático-probatória.
IV. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44223845 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/10/2024 11:26:58
Código de Controle do Documento: 068e8baa-04e2-43bc-9199-092a45c67d1a



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 894640 - SP (2024/0066432-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DEBORA PEREIRA DE SOUSA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - SP324728
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. 
BUSCA DOMICILIAR. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
habeas corpus impetrado em favor de paciente acusada de 
tráfico de drogas. A defesa alega nulidade das provas obtidas 
por busca domiciliar e requer o trancamento da ação penal.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade das 
provas obtidas e a possibilidade de trancamento da ação penal 
por meio de habeas corpus.
III. Razões de decidir
3. O agravo regimental é conhecido por ser tempestivo e indicar 
os fundamentos da decisão recorrida.
4. A decisão monocrática não deve ser reconsiderada, pois não 
há elementos novos que justifiquem a alteração do entendimento 
anterior.
5. A busca domiciliar foi legitimada pela autorização da paciente 
e pela existência de justa causa, conforme o art. 5º, XI, da 
CF/1988.
6. O trancamento da ação penal em habeas corpus é medida 
excepcional, não cabível na ausência de atipicidade da conduta 
ou falta de justa causa.
7. A análise de provas é incompatível com a via do habeas 
corpus, que não permite reexame de matéria fático-probatória.
IV. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 114):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de DEBORA PEREIRA DE SOUSA, em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO(Autos nº 2014730-45.2024.8.26.0000).

O habeas corpus apresentado pela defesa foi denegado por meio de 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 61):

HABEAS CORPUS Tráfico de droga - A abordagem e a busca 
pessoal de Ericson Lincoln foram baseadas em fundada 
suspeita, uma vez que tal indivíduo foi avistado em local 
conhecido pela mercância de drogas, e externou nervosismo ao 
visualizar a viatura policial, tendo sido encontrado em seu poder 
2 porções de cocaína e, em entrevista pessoal, ele teria 
afirmado que a paciente teria lhe vendido o entorpecente, tendo 
indicado, ainda, o local em que ela morava, o que motivou a 
diligência policial na residência. Assim, não se há cogitar em 
invasão de domicílio, pois, além de a paciente ter autorizado a 
entrada dos policiais, o ingresso no imóvel fora legitimado, dado 
que haveria in loco a prática atual de um crime, resultando 
amparado no inciso XI do artigo 5º da Constituição Federal O 
trancamento da ação penal só tem cabimento na via estreita do 
habeas corpus quando demonstrada, de plano e 
inequivocamente, atipicidade da conduta, causa de extinção da 
punibilidade ou evidente ausência de justa causa, o que não 
ocorre na espécie - Descabe na estreita via do habeas corpus 
análise aprofundada de prova, porquanto incompatível com o rito 
célere do writ ORDEM DENEGADA.

A defesa alega, em síntese, nulidade das provas.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter o 
trancamento da ação penal.

É o relatório.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indica os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 115-116):
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Para conhecer da controvérsia apresentada neste writ, mostra-se 
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus.

Além disso, a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos 
autos, conforme se obtém da fundamentação lançada na origem (e-
STJ fls. 64):

Com efeito, infere-se dos autos de origem (fls. 9), que a 
abordagem e a busca pessoal de Ericson Lincoln foram 
baseadas em fundada suspeita, uma vez que tal indivíduo foi 
avistado em local conhecido pela mercância de drogas, e 
externou nervosismo ao visualizar a viatura policial, tendo sido 
encontrado em seu poder2 porções de cocaína e, em entrevista 
pessoal, ele teria afirmado que a paciente teria lhe vendido o 
entorpecente, tendo indicado, ainda, o local em que ela morava, 
justa causa que motivou a diligência policial na residência.

Assim, não se há cogitar em invasão de domicílio, pois, além de 
a paciente ter autorizado a entrada dos policiais (fls. 9/10 dos 
autos de origem), o ingresso no imóvel fora legitimado, dado que 
haveria in loco a prática atual de um crime, resultando amparado 
no inciso XI do artigo 5º da Constituição Federal:

De fato, o trancamento da ação penal em sua fase embrionária é 
providência excepcionalíssima, submetida à existência de "inequívoca 
comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de 
extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de 
prova sobre a materialidade do delito" (AgRg no HC 843621 / PR, 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 18/12/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
20/12/2023), elementos inexistentes nos autos.

Ademais, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça se 
posiciona no mesmo sentido em situações similares, "verbis": "(...) 2. 
No caso em tela, contudo, além de o agravante ter empreendido fuga, 
em dois momentos, a busca pessoal ainda decorreu de "investigação 
preliminar realizada pela Polícia Civil, que indicou o réu como suspeito 
de praticar supostos crimes de furto, tendo a Polícia ido intimá-lo para 
prestar esclarecimentos a respeito [...]" (e-STJ fl. 380). 3. "Tais 
circunstâncias fáticas tornam legítima a busca pessoal, tendo em vista 
que estão presentes os requisitos da sindicabilidade e da 
referibilidade, em especial pela postura de evasão e pela posse do 
objeto visualizado pelos policiais. Nesse sentido, inclusive, cito os 
seguintes precedentes da Sexta Turma, nos quais se entendeu, em 
situação análoga, que estaria configurada a justa causa para a busca 
pessoal: HC 782742/SC, relatora p/ o acórdão Min. Laurita Vaz, 
julgado em 12/09/2023; e HC 815.998/RS, relator p/ o acórdão Min. 
Rogério Schietti Cruz, julgado em 12/09/2023" (HC n. 834.943/RS, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 10/10/2023, 
DJe de 18/10/2023.) (...)" (AgRg no HC 829265 / AL, RELATOR 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DATA 
DO JULGAMENTO 11/12/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
15/12/2023)

No mesmo sentido, no que tange a busca domiciliar, também vem 
se posicionando esta corte em sentido similar ao da origem nas 
hipóteses em que a diligência é precedida da apreensão de usuário 
em indicação do local onde foi adquirida a droga: "(...) 3. Na hipótese, 
conforme foi consignado pela Corte local, em sede de Revisão 
Criminal, antes da entrada no imóvel, havia informações advindas do 
setor de inteligência da Polícia Militar no sentido da prática de tráfico 
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de entorpecentes na residência do então corréu Maicon, onde foi feita 
campana policial, e no sentido de que o paciente seria o fornecedor de 
entorpecentes para Maicon. Somado a isso, constatou-se que o 
resultado do prévio monitoramento policial foi no sentido da apreensão 
de entorpecentes com um usuário de drogas, logo após a 
comercialização, e da chegada do paciente no local durante a 
abordagem. Assim, antes da entrada dos policiais na residência do 
paciente, os agentes estatais puderam angariar elementos suficientes 
o bastante, externalizados em atos concretos, que fizeram surgir a 
desconfiança de que, naquele lugar, estaria havendo a possível prática 
do delito de tráfico de drogas, tudo a demonstrar que estava presente 
o elemento "fundadas razões", a autorizar o ingresso no domicílio. (...)" 
(AgRg no HABEAS CORPUS Nº 806581 - SC, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, Publicação 
21 de março de 2023).

Por fim, certo é que "esta Corte Superior possui pacífica jurisprudência 
no sentido de que: a tese de insuficiência probatória, a ensejar a 
pretendida absolvição, não pode ser analisada pela via mandamental, 
pois depende de amplo exame do conjunto probatória, providência 
incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos préconstituídos não 
sendo esta a via processual adequada para decisões que dependam 
de dilação probatória (AgRg no HC n. 802.688/SP, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
28/2/2023, DJe de 6/3/2023). 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no HC nº 868.208/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, j. em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023 - 
destaquei) 
Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a 3ª Seção desta Corte. Veja-se:

"(...) 2. No caso em tela, contudo, além de o agravante ter 
empreendido fuga, em dois momentos, a busca pessoal ainda 
decorreu de "investigação preliminar realizada pela Polícia Civil, que 
indicou o réu como suspeito de praticar supostos crimes de furto, 
tendo a Polícia ido intimá-lo para prestar esclarecimentos a respeito 
[...]" (e-STJ fl. 380). 3. "Tais circunstâncias fáticas tornam legítima a 
busca pessoal, tendo em vista que estão presentes os requisitos da 
sindicabilidade e da referibilidade, em especial pela postura de evasão 
e pela posse do objeto visualizado pelos policiais. Nesse sentido, 
inclusive, cito os seguintes precedentes da Sexta Turma, nos quais se 
entendeu, em situação análoga, que estaria configurada a justa causa 
para a busca pessoal: HC 782742/SC, relatora p/ o acórdão Min. 
Laurita Vaz, julgado em 12/09/2023; e HC 815.998/RS, relator p/ o 
acórdão Min. Rogério Schietti Cruz, julgado em 12/09/2023" (HC n. 
834.943/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
10/10/2023, DJe de 18/10/2023.) (...)" 
(AgRg no HC 829.265/AL, RELATOR Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 11/12/2023, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 15/12/2023.)

"(...) 3. Na hipótese, conforme foi consignado pela Corte local, em sede 
de Revisão Criminal, antes da entrada no imóvel, havia informações 
advindas do setor de inteligência da Polícia Militar no sentido da 
prática de tráfico de entorpecentes na residência do então corréu 
Maicon, onde foi feita campana policial, e no sentido de que o paciente 
seria o fornecedor de entorpecentes para Maicon. Somado a isso, 
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constatou-se que o resultado do prévio monitoramento policial foi no 
sentido da apreensão de entorpecentes com um usuário de drogas, 
logo após a comercialização, e da chegada do paciente no local 
durante a abordagem. Assim, antes da entrada dos policiais na 
residência do paciente, os agentes estatais puderam angariar 
elementos suficientes o bastante, externalizados em atos concretos, 
que fizeram surgir a desconfiança de que, naquele lugar, estaria 
havendo a possível prática do delito de tráfico de drogas, tudo a 
demonstrar que estava presente o elemento "fundadas razões", a 
autorizar o ingresso no domicílio. (...)" 
(AgRg no HABEAS CORPUS Nº 806581 - SC, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, Publicação 
21 de março de 2023.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA43919942 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 11/10/2024 10:01:51
Código de Controle do Documento: b6e1818f-10b3-458f-a9d4-799eee804668



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 894.640 / SP
Número Registro: 2024/0066432-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15033592520238260535 20147304520248260000 23275662023

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO - DEFENSOR 

PÚBLICO
FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - SP324728

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DEBORA PEREIRA DE SOUSA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEBORA PEREIRA DE SOUSA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - SP324728
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA44138801 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/10/2024 00:34:49
Código de Controle do Documento: 5d4511e3-b075-416c-885b-63bec1a0ce3f



IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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